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De 25 de fevereiro a 03 de março de 2016 - Edição nº 035

 Na noite desta terça-
-feira, 23, a Associação e o 
Sindicato dos Delegados de 
Polícia apresentaram aos as-
sociados o relatório semes-
tral de prestação de contas 
referente aos meses de ju-
lho a dezembro de 2015.  A 
assembleia ocorreu no au-
ditório do clube da Adepol 
contou com a participação 
de vários delegados de polí-
cia que puderam esclarecer 
as informações repassadas 
e tirar dúvidas sobre:

RECEITAS

-Contribuições sindicais, 
sociais e repasses.

-Aluguéis dos imóveis do 
Sindepo

DESPESAS
-Assistência jurídica
-Administrativas

APLICAÇÕES FINANCEIRAS
PLANO DE SAÚDE

Além disso, foram deta-
lhadas aos associados às 
medidas adotadas para ga-
rantir a paridade dos sub-
sídios com os delegados 

da PF, implementação do 
auxílio-moradia, reconhe-
cimento administrativo da 
licença-prêmio por assidui-
dade e não licença capaci-
tação, nomeação de novos 
delegados, regulamentação 
da substituição de plantão, 
dentre outros.

Assembleia geral: prestação de contas
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VISITA ÀS CEFLAGS – P23
As diretorias das Entida-

des diretorias das Entidades 
Integradas visitaram nesta 
semana a 23ª Delegacia de 
Polícia do DF. Durante o en-
contro, foram apresentados 
aos colegas os trabalhos em 
defesa da carreira que a as-
sociação e o sindicato vêm 
realizando de forma mais 
incisiva nas últimas sema-
nas junto ao governador 
Rodrigo Rollemberg e De-
putados Distritais em re-
lação a implementação do 
auxílio-moradia, nomeação 
de novos delegados, dentre 
outros. Além disso, foi re-
forçado o convite para par-
ticipação dos delegados de 
polícia na assembleia reali-

zada na última terça-feira. 
   No próximo dia 29 será a 
vez da 20ª Delegacia de Po-
lícia (Gama Oeste) receber 
a nossa visita. Lembrando 
que o objetivo das Entida-
des Integradas é verificar as 
condições de trabalho em 

cada unidade e ouvir as su-
gestões/demandas dos co-
legas. 



 
 

 

3

Rafael Sampaio - delegado 
de polícia e diretor do Sindica-
to dos Delegados de Polícia do 
DF

 
Em tempo de Operação 

Lava-jato, renasceu a es-
perança do povo brasileiro 
pela realização da Justiça 
Criminal. O juiz Sérgio Moro 
se tornou o exemplo de apli-
cação de “justiça”, dentro do 
seu conceito social - “dar a 
cada um o que merece”, e 
demonstrou a viabilidade 
da conformação desse con-
ceito social de justiça com 
o direito positivo brasileiro, 
bastando, para tanto, uma 
interpretação mais dura de 
nossas leis. Passou a impe-
rar a sensação de que o Es-
tado brasileiro finalmente 

dar a devida retribuição pe-
nal aos criminosos por suas 
infrações.

 Todavia, o tom de “justi-
ça” levado a efeito pelo juiz 
Sérgio Moro na Operação 

Lava-jato parece que não 
reverbera nos corredores 
da Justiça brasileira como 
o brasileiro quer. Enquan-
to a população suplica pelo 
enrijecimento do nosso sis-

Lava-jato e lava as mãos
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tema penal, inclusive com 
sugestões de projetos de 
lei elaborados pelo MPF e 
ADPF, o Conselho Nacional 
de Justiça criou o projeto 
Audiência de Custódia com 
o objetivo de diminuir pela 
metade o número de pre-
sos provisórios no Brasil. Os 
argumentos: devida aplica-
ção do Pacto de San Jose da 
Costa Rica e economia com 
os custos da prisão. Sim, 
economia.

 O primeiro argumento pa-
rece fundado em sutilezas, 
visto que a norma em ques-
tão foi inserida em nosso 
ordenamento jurídico há 23 
anos sem questionamentos 
sérios quanto o seu cumpri-
mento. Já o segundo, polí-
tica de desencarceramento 
de criminosos com vistas a 
economia de recursos, pa-
rece estar na contramão dos 

anseios de nossa sociedade.
 Destas considerações 

decorrem naturalmente os 
questionamentos: a socie-
dade deseja essa economia? 
A população quer o mode-
lo de audiência de custódia 
imposto? Na verdade nos 
parece evidente que não. Se 
a prisão é um remédio amar-
go, até hoje não se desco-
briu outro que o substitua, 
e a concessão de liberdade a 
traficantes e assaltantes em 
menos de 24 horas afronta 
o desejo social por “justiça”, 
promovendo a sensação de 
impunidade.

 A verdade, em verda-
de, tem incomodado todos 
que fazem parte do sistema 
de persecução penal, tanto 
que, por motivos distintos, 
as associações nacionais de 
magistrados e delegados 
se manifestaram contraria-

mente a implementação do 
projeto em tela, propondo, 
inclusive, ações de inconsti-
tucionalidade contra a reso-
lução do CNJ que o estabe-
leceu.

 Neste cenário, sem dú-
vida, o maior sacrificado 
por esta decisão política é 
a sociedade, que sequer foi 
chamada ao debate sobre 
a matéria, malgrado seja a 
legítima destinatária desse 
serviço público e sua man-
tenedora. Todavia, o Estado 
permanece insensível aos 
desejos da sociedade, in-
siste em fechar os olhos à 
escalada da criminalidade 
e lavar as mãos em relação 
às vítimas dos beneficiados 
por esta política, sua ino-
cência o criminoso.
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Câmara conclui votação de projeto antiterrorismo; texto 
vai à sanção

Será enviado à sanção o 
projeto do Poder Executivo 
que tipifica o crime de terro-
rismo (PL 2016/15), preven-
do pena de reclusão de 12 
a 30 anos em regime fecha-
do, sem prejuízo das penas 
relativas a outras infrações 
decorrentes desse crime.

 O Plenário da Câmara dos 
Deputados rejeitou, nesta 
quarta-feira (24), o substi-
tutivo do Senado ao proje-
to. Com isso, foi mantido o 
texto aprovado pela Câmara 
em agosto do ano passado.

 Trata-se de um substituti-
vo do relator, deputado Ar-
thur Oliveira Maia (SD-BA), 
que tipifica o terrorismo 
como a prática, por um ou 
mais indivíduos, de atos por 

razões de xenofobia, discri-
minação ou preconceito de 
raça, cor, etnia ou religião, 
com a finalidade de provo-
car terror social ou gene-
ralizado, expondo a perigo 
pessoa, patrimônio, a paz 

pública ou a incolumidade 
pública.

Ao apresentar seu parecer 
em Plenário, Maia criticou o 
texto do Senado, principal-
mente quanto à exclusão do 
artigo que evitava o enqua-
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dramento como ato terro-
rista de violência praticada 
no âmbito de movimentos 
sociais. “Quem apontou 
esse problema foram os es-
pecialistas da Organização 
das Nações Unidas (ONU)”, 
afirmou, ao ler o trecho do 
parecer da ONU contra a ex-
clusão do artigo.

 O relator recomendou 
a manutenção integral do 
texto da Câmara, por deixar 
mais clara a divisão das tipi-
ficações penais relativas ao 
terrorismo, seus atos prepa-
ratórios e financiamento.

 
Enquadramento

Para o enquadramento 
como terrorismo, com a fi-
nalidade explicitada, o pro-
jeto define atos terroristas 
o uso ou a ameaça de usar 
explosivos, seu transpor-

te, guarda ou porte. Isso se 
aplica ainda a gases tóxicos, 
venenos, conteúdos bioló-
gicos, químicos, nucleares 
ou outros meios capazes de 
causar danos ou promover 
destruição em massa.

 Também estarão sujeitos 
a pena de 12 a 30 anos os 
seguintes atos, se qualifica-
dos pela Justiça como terro-
ristas:

- incendiar, depredar, sa-
quear, destruir ou explo-
dir meios de transporte ou 
qualquer bem público ou 
privado;

- interferir, sabotar ou da-
nificar sistemas de informá-
tica ou bancos de dados;

- sabotar o funcionamen-
to ou apoderar-se, com vio-
lência, de meio de comu-
nicação ou de transporte; 
de portos; aeroportos; es-
tações ferroviárias ou ro-

doviárias; hospitais; casas 
de saúde; escolas; estádios 
esportivos; instalações de 
geração ou transmissão de 
energia; instalações milita-
res e instalações de explora-
ção, refino e processamento 
de petróleo e gás; e institui-
ções bancárias e sua rede 
de atendimento; e

- atentar contra a vida ou 
a integridade física de pes-
soa.

A proposta altera ainda a 
Lei das Organizações Crimi-
nosas (12.850/13) para per-
mitir a aplicação imediata 
de instrumentos de investi-
gação previstos nela, como 
a colaboração premiada, 
o agente infiltrado, a ação 
controlada e o acesso a re-
gistros, dados cadastrais, 
documentos e informações.

 Também poderá ser apli-
cada a Lei 8.072/90, sobre 
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crimes hediondos, que já 
classifica o terrorismo nessa 
categoria.

Manifestações sociais

Para deixar claro que não 
deverão ser enquadrados 
como terrorismo os protes-
tos de grupos sociais, que às 

vezes podem ser violentos, 
como os dos movimentos de 
trabalhadores sem-terra ou 
os ocorridos em todo o País 
em junho de 2013, o texto 
faz uma ressalva explícita.

 A exceção inclui a condu-
ta individual ou coletiva nas 
manifestações políticas, nos 
movimentos sociais, sindi-

cais, religiosos ou de classe 
profissional se eles tiverem 
como objetivo defender di-
reitos, garantias e liberda-
des constitucionais.

 Entretanto, esses atos 
violentos continuarão sujei-
tos aos crimes tipificados no 
Código Penal (Decreto-Lei 
2.848/40). O texto do Sena-
do retirava essa exceção do 
texto.

 
Fonte: http://goo.gl/3kU3t5

(Fonte: Reprodução/José Cruz/Agência Brasil)
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NA MÍDIA

Leia: http://goo.gl/z5bhh0

correio braziliense
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Pela primeira vez na história da corporação, policiais 
civis terão plano de saúde

Pela primeira vez na histó-
ria da Polícia Civil do Distrito 
Federal (PCDF), os policiais 
terão acesso a um plano de 
saúde, parcialmente subsi-
diado pela instituição. Essa 
é uma demanda recorrente 
dos servidores desde a fun-
dação da corporação.

 A Direção-Geral da PCDF 
comunicou, nesta quarta-
-feira (24/2), que os policiais 
passam, a partir de agora, a 
contar com a cobertura do 
Geap. A inclusão nesse pla-
no de saúde foi aprovada 
por unanimidade pelo Con-
selho da Geap Autogestão 
em Saúde.

 Segundo a direção da 
PCDF, nos próximos dias 
será assinado um convênio 

entre as partes para estabe-
lecer os critérios de adesão.

 A Geap é uma entidade 
sem fins lucrativos e que 
recebe financiamento go-
vernamental. Por isso, só 
órgãos públicos podem se 

conveniar com a mesma. Os 
familiares dos policiais tam-
bém terão acesso ao plano.

Fonte: http://goo.gl/gIeOk9
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Veja: http://goo.gl/kB5GzO
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